UDESC _ CONSUNI 
I. Identificaçao: PROCESSO Nº 8449/2012; origem: Reit-EDUNI; interessado: Amauri Bogo; assunto: Proposta de Resolução de normatização de comercialização de livros e pagamento de direitos autorais; relatora conselheira Sandra Makowiecky.

Proposta do processo:
secon.udesc.br/consuni/pautas/plenario/2012/30-08-2012/tarde/propostas/Proc-8449-2012-proposta-processo.pdf
II. Histórico: Consta das paginas 12 e 12- verso. O processo iniciou em 01/06/2012, ja foi analisado pela Projur e pela coordenadoria de propriedade intelectual, recebendo ajustes que foram  incorporados na proposta original. Foi submetido ao Consad, relator professor Jarbas José Cardoso, cujo parecer favorável, foi aprovado em reunião do dia 9 de agosto de 2012. Em 15 de agosto, foi submetido para relatoria no Consuni, pela relatora Sandra Makowiecky.
III. Análise : A regulamentação do pagamento de direitos autorais e comercialização de obras da editora UDESC é oportuna para os que assim desejarem desta regulamentação, fazer uso. Pode ser um avanço em área tão frágil, a do Mercado editorial, sobretudo na academia. 

Temo que se dê muito poder de decisão para a editora, conforme seu artigo 3, quando diz que é facultada a editora UDESC a possibilidade de publicar a obra em regime de coedição com outra (as ) editor(as). Este item pode tornar o processo mais burocrático do que já está e inibir que autores procurem outras editoras interessadas. 
Também discordo do artigo 7, em que diz que as características gráficas de edição, inclusive a possível decisão sobre capa, formato e material serão de competência exclusive da Editora Udesc.  Ate onde sabemos, a Editora UDESC não possui em seus quadros, profissionais capacitados para tal fim.

Entendo que a Resolução não normatiza as formas de controle de tal comercialização, o que pode significar um problema, qual seja, a regra antes da estrutura para tal finalidade. Todavia, em se dando voto de confiança, podemos entender que havendo a regulamentação, tal estrutura forçosamente será organizada. Particularmente, esta questao que a resolução no momento normatiza é o que menos me preocupa, pois entendo que nossa preocupação maior está em possibilitar a publicação e colocar em circulação o resultado de nossas pesquisas, muito mais do que a venda em si ou dos lucros advindos dessas publicações.  
--------------------------
 A respeito deste tema, li uma pesquisa sobre O Mercado de livros técnicos e científicos no Brasil: subsídio público e acesso ao conhecimento, de 2008, do Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas para o Acesso à Informação Universidade de São Paulo, coordenado Gisele Craveiro Jorge Machado Pablo Ortellado
, onde consta , na conclusão, pelos autores:
No que diz respeito às universidades e outras instituições científicas públicas, recomendamos as seguintes políticas: 

• Que se definam nos contratos de trabalho com os pesquisadores que os livros resultantes das pesquisas desenvolvidas na instituição sejam publicados com licenças que permitam a reprodução integral para fins didáticos e científicos sem intuito de lucro. Isso se justifica pelo fato de que os custos de produção de conteúdo (que têm origem pública) são pelo menos nove vezes superiores ao investimento privado que é feito pelas editoras privadas, no caso de teses e dissertações e podem ser ainda superiores no caso de professores e pesquisadores. A objeção de que uma tal política desestimularia as editoras a publicarem livros de autores das universidades é contestada pelo fato de as editoras dependerem fortemente dos conteúdos providos pelas universidades públicas. No setor de livros técnico-científicos, nossa estimativa indica que mais da metade dos conteúdos brasileiros (chegando a 86% em algumas áreas) são produzidos por autores ligados a universidades públicas, de forma que há mais dependência das editoras com relação às universidades públicas que o inverso. Ademais, entre os próprios editores universitários, a maioria (54%) entende que a lei deveria ser mais permissiva ou que não se deve impor nenhuma restrição à cópia de livros.

• No que diz respeito às editoras universitárias, nossa pesquisa indicou que elas são bastante subsidiadas pelas universidades públicas às quais estão ligadas (apenas 3% delas se sustentam apenas com recursos próprios). Elas estão tão institucionalmente ligadas às universidades que é quase impossível quantificar o grau de subsídio, que, pelos indicadores que levantamos parecem, não obstante, ser muito altos. Assim, uma vez que essas editoras são subsidiadas com recursos públicos e já operam em larga medida fora do mercado, recomendamos que elas também adotem políticas de licenças que permitam o livre acesso a seus conteúdos para fins didáticos e científicos, sem intuito de lucro.
Além do fato de que conteúdos e editoras têm forte subsídio público, existe também o fato objetivo de que os custos de aquisição dos livros necessários aos cursos freqüentemente não estão ao alcance dos estudantes. A comparação do aumento da população universitária com a variação da produção de livros também sugere que os novos estudantes de menor renda que entraram no sistema não estão comprando livros.

A natureza pública do financiamento da produção científica no Brasil precisa ser reconhecida pelas autoridades e ser incorporada na gestão das instituições de ensino e pesquisa e das editoras universitárias, assim como no processo de reforma da lei de direito autoral. O público que financia a produção científica e subsidia a publicação não pode ser privado do acesso aos conteúdos.

IV. Parecer: Mesmo entendendo que este assunto não é prioridade, meu parecer é favorável, considerando que os autores só farão uso destes mecanismos aqui normatizados se assim o desejarem, portanto, não ha obrigação de comercializar o que a Editora UDESC chancela e considerando a vontade de talvez avançar neste terreno, meu voto é favorável, com as seguintes modificações:
1- Modificacao da redação do artigo do artigo 7º. para:
Artigo 7º. As características gráficas de edição e decisão sobre capa, formato e material serão negociadas entre o autor/es e Editora Udesc. 

No artigo 9, corrigir o numero da lei, ou seja,  onde consta: n 2.998 de 14/12/73 para n . 5.988 de 14/12/73. 

  Sandra Makowiecky 
 Relatora 
� O mercado de livros técnicos e científicos no Brasil: subsídio público e acesso ao conhecimento / coordenação de: Gisele Craveiro, Jorge Machado e Pablo Ortellado .Bauru, SP: Canal 6, 2008.








